
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por -unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurso especial.. 

Carlos Alberto F et  Ias Barreto Kesidente e Relator 
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F INSOCIA DEC.ADENCIA... 

O prazo dccadencial para a Fazenda Pública constituir credito tributdrio é dc  
cinco anos, nos termos do § 4" do art. 150 do CTN, no caso de haver 
antecipação de pagamento por parte do sujeito passivo. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido, 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Tones, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manza.n, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez I,ópez, Susy Gomes Hoftinann e Carlos Alberto Freitas Barreto 



Relatório  

A.  matéria devolvida  a este Colegiado cinge-se ao prazo deeadcneial para se 
constituir crédito das contribuições sociais, na hipótese de  existência  de antecipaçdo dc 
pagamento do tributo devido. 

0 julgamento deste • ecurs() tem como paradigma o Recurso n" 230.135, 
julgado  na sessai imediatamente anterior a esta, sendo-lhe aplicada mestria tese daquele 
julgado, nos termos do art 47 do Anexo .11 do Regimento Interno do CAR.F, aprovado pela 
Portaria f■,(1..F n" 256, de 22 de junho de 2009, 

Em apertada síntese, é o relatório 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas 13arreto, Relator 

0 recurso merece ser conhecido por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade, 

A teor do relatado, questao devolvida a este ColeOado cinge-se em decidir 
se se aplica o prazo decenal do art, 45 da Lei n" 8.212/1991, ou os cinco anos do CTN, e ainda, 
o termo inicial  da contagem. 

Este voto segue as disposições do § 2", in fine, do art. 47 do Anexo 11 do 
Regimento Intel LAO do CARE . , aprovado pela Portaria ME n" 256, de 22 de junho de 2009. Para 
tanto, adoto a tese do .julgamento do Recurso n" 230.135, 

A Inate"Tia trazida a debate gird em torno de SV decidir .se .se 
aplieaO prazo (keened do art 45 da Lei n" 8.212, de 1991, ou Os 
cinco anus do (TN,  e ainda o termo inicial da contagem. 

No tocante  i duracao do prazo, a questao fbi apascentada na 
deste Colegiado, coin a edkiio  da 

SUmulaVineulante n" 8, do Supremo Tribunal Federal, que 
declarou a inconstitucionalidade do Mt 45 da Lei n°8 212/199]. 
Corn isso, 0 prazo deceuljncia de todos os tributos dc 5 
anas,1105 termos preconizados no CTN. 

Re.sta, entao, decidir qual o term() de inicio, .se o da data de 
0C0171.11Ci(l do lino .gerador 4' do art .1.50 do CiN - ou se o do 
primeiro dia do  exercício .segninte, nos lerillOS do  inciso 1 do 
Código Hibutário Nacional 

(.'orif0rme se verifica dos elutes, a alftlilly -i0 (1(1 ,e11--.se a 
diferenças havidas mire os vetlores' pagos e outros encontraelo.s 
nas DC1F, quando comparados com  os constante.s na 1)11'.1 e 
nos  livros conte'ibeis Isto  e ,  houve pagamento. 

Superada esta a possibilidade de aplicar o art. 45, acima 
referido, uma vez que a Sinnula n" 8 do STF afastou a nor ma 
nele contida do ordenamento tributário, por  inconstitucional. 
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Passamos então apreciação do dia a pa/ir do qual deve  sei 
con  fado o azo decademial 

A paskcio, diversos vezes expressada, d de que tributos 
ao lançamento Of homologaçáo constimern modalidade de 
atividade mista, fisco/contribuinte, como meio de lacilitação da 
tbrinalizaçao e do cumprimento da obrif,,:ação tributária 0 
contribuinte faz as contas e pa,f2,a, quando 101-  o caso, e o auditor 
fiscal analisa 11 atividade COMO iiIfl todo, homologando oull( -10 
pagamento. 

assim o conicádo darlOi ma inserita 00 OiL 150, ;;; 4`11eianios: 

Art. [50  0 lançamento por homologaçao, que ocorre quanto aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever  de  
antecipar o pagamento sein prévio exame da autoridade 
adininistrativa, opera-se pelo ato em quo a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo 
obrigado, expressamente a homologa, 

§ 4" Se a lei não fixar prazo a homologação, sera ele de cUlco 
anos, a contar da ocorréncia do lato gerador; expirado esse prazo 
sem que a Fazenda. Pública se tenha pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente ex [into o credito, 
salvo se comprovada a ocarr&ncia de dolo, fraude ou shnulaçao. 

1)c outro lado, nos termos do oil 142 do C1N, a atividade dc 
lançamento ("! ptivativa da autoridade administrative,. 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o 
procedimento administrativo tendente a verificar a oconencia do 
fato gerado r ..  da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calculai o montante do tributo devido, identificar o 
sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade 
cab ivel. 

Paragraló finic,o. A atividade administrativa de lançamento é 
vincula& e obrigatória, sob pena dc responsabilidade funcional.. 

As .sim, definido que o lançamento  é atividade pi ivativa e 
vincuiad da  auto/ idade penso que o legislador-
desejou in1(..0 .mar pela norma contida no art 150 do CIN, a 
possibilidade de, posterionmazie a atividade de organizaçâo das 
conlas pelo coniTibtfinte, à luz de sua  interpretação  das normas 
legais (interpt .ela(Zio do contiilminte), .fazer com que a atividade 

lançamento, privativa do auditor fiseal, e normahnente /1/cicia 
ao pagamento, seja posterioi ao mesmo, no moment() em que a 
autoridade tributária alere a con eção do procedimento 
desenvolvido pelo conitibuinte — ,suas contas, egimes . , 
atividades, e tudo  o  mais que conqitiU a fOrma00 do 
lançamento, e homologa ou mio o pagamento oferecido 
antecipadamente, no exercício da atividade de. fiscaliza(ão. 



Como ni 	estamo.s diante de norma siny}lificadora da 
atividade do liscal 0 do contribuinte, tanto que, expirados o.s 
cinco  Unos sem que a Pazenda PUblica se tenha pronunciado, 
pre.sume-se coucto a atividatle, homologa -.Se 0 pagamento e 
cottOdera-se definitivamente extinta 0 obi igaçao tributária 

Ocorre que o pagamento antecipado, não vem acompanhado do 
memorial contendo a contabilidade da empresa, e outras 
infirrma(t5es que podem socorter o agente páblico TU.1 hora de 
proccdet-  o lanwinento. De outfo lado, o pagamento antecipado 
nOticia ao Frisco a ocorrência de um lino gerador de olniga(ao 
tributária, C. que O er0dito tributário, dela decorrente, está a 
c.spero de fin.. ina112.7a00 pOr 111€40 	Wri 	administrativo 
Nesse caso, entendeu o legislador que o .Eisco (161250 de 5 anos, 
contados da ocorrência do fitto getador para It» malizar o 
lawamento  Oil homologar o papnnento ele/nado, se não o 
ney,c pfazo eortSidera-W homologada a antecipaQ-io realLad(1 
pelo Sujeito passivo, 	definitivamente extinto o c.-rédito 
tribritatio 

Situtu,:ao di/Creme e aquela em que o sujeito I.?assivo nao 
antecipa o iwatnento do tributo (Levitt() Neyte caso, 100 ha 
lidar-se em homologaçao Corn isso. o plazo decadencial tern 
come M0te0 iiiieial O primeiro dia do eXeTeicio N'eguinIc aquele 
em que o lançamento ja poderia ler Yido efituado, conforme 
disposkao express(' do art. 1 73, inciso l, do CTN .  

.No caso dos  (lutos,  11011 1'O antecipação de pagamento, e nao ficou 
constatado .simulação, fiaude ou dolt) Assim, o term° inicial 
tlo art. 1.50,  1 71", do CTN. 

Coin essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurs() 
apresentado pelo sujeito passivo. 

Carlos Alberto 71C tas Barreto 
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